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Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA DE VERBAS ATRASADAS C/C DANO MORAL proposta por NELMA SOARES ROCHA LOURENÇO em face do MUNICÍPIO DE CAMBUCI. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 10/63. Despacho de fls.65 defere gratuidade de justiça e determina a citação do réu. Decisão de fls. 66/67 indefere a tutela antecipada. Réu devidamente citado conforme certidão do OJA à fl. 70. Contestação ás fls. 71/75 instruída dos documentos de fls. 76/83. Réplica às fls. 85/89. É o relatório. Decido. A matéria tratada nos autos é unicamente de direito, não havendo necessidade de produção de outras provas, além das já constantes nos autos, logo o feito comporta o julgamento antecipado da lide, no termos do artigo 330, I, do CPC. Afasto a preliminar de inépcia da inicial, já que o pedido de citação é mera irregularidade, não havendo prejuízo à ampla defesa e ao contraditório do réu, que foi regularmente citado para contestar o feito. De igual modo, afasto a preliminar de fata de interesse, eis que a via eleita pela reclamante é adequada ao fim pretendido (compelir o Município a cumprir lei municipal), sendo igualmente necessária, face à alegada inércia do réu, em dar efetividade às leis em vigor. A autora fundamenta o seu direito, sob a alegação de que faz jus ao enquadramento funcional, de acordo com o novo plano de cargos criado pelo Município, através da Lei 027/2009, ao recebimento do piso salarial estabelecido pela Lei 073/2011 e à percepção de valores atrasados em decorrência da inobservância das respectivas leis. Em sua contestação, o Município réu alega que a lei não foi cumprida por depender de regulamentação o que, segundo ele, lhe dá respaldo ao seu descumprimento. O ponto principal a ser esclarecido nesta demanda é o direito da reclamante de ser imediatamente enquadrada na classe e nível estabelecidos no novo plano de cargos e salários instituído pela lei municipal, bem como o seu suposto direito ao recebimento de piso salarial, também estabelecido por lei. É sabido que em decorrência da separação dos poderes não é dado ao Judiciário exercer o controle de mérito do ato administrativo, restando apenas à este órgão o controle de legalidade. Daí extrai-se que, apenas em caráter excepcional, o Poder Judiciário intervirá na esfera administrativa de outro poder para sanar eventual vício de legalidade que por ventura esteja revestido o ato administrativo, haja vista a observância do princípio supramencionado. Não obstante isso, no caso dos autos, a reclamante insurge-se contra a inércia do Poder Executivo Municipal que deixou de enquadrá-la na classe e nível estatuídos no novo plano de cargos e salários, e também, por não ter o ente municipal implantado o piso salarial estabelecido na lei 073/2011. Através da Lei Municipal 027/2009 o Município réu instituiu o plano de cargos e salários para os servidores da educação, cuja vigência ocorreu na data de sua publicação. Da mesma forma, o Município réu, através da lei 073/2011 estabeleceu o reajuste salarial para os profissionais do magistério público da educação básica, fixando o piso salarial destes servidores. Apesar de terem sido criadas as respectivas leis, o poder executivo municipal manteve-se inerte até o ajuizamento desta ação, deixando de dar efetividade aos comandos normativos mencionados, o que ensejou o ajuizamento desta ação pela parte reclamante a fim de que as leis fossem imediatamente cumpridas. Ao meu ver, assiste razão à reclamante em sua pretensão. De fato, ela comprovou o direito alegado. As leis que instituíram o plano de cargos e salários e que fixou o piso salarial para os profissionais do magistério municipal encontram-se em vigor, razão pela qual caberia ao Município dar cumprimento ao comando legal. Não é demais ressaltar que o caso não trata de aumento de vencimentos, nem reajuste salarial, mas de aplicação de lei que se encontra em vigor. O fundamento do pedido se ampara no princípio da legalidade, princípio este expresso na CRFB/88, no artigo 37, caput, que deve ser observado pela Administração Pública. Desta forma, é perfeitamente possível o controle judicial da omissão da administração para que a lei em vigor seja aplicada aos casos por ela regulados, concretizando-se com isso a legalidade administrativa. Quanto aos danos morais alegados, é pacífico o entendimento que meros aborrecimentos, típicos das diversas relações jurídicas que travamos no dia-a-dia, não são capazes de, por si só, configurar ofensa moral. Para que o dano se aperfeiçoe é necessário que a conduta do ofensor coloque a vítima em situação vexatória, causando-lhe intenso sofrimento e dor. Inadimplemento contratual, com reflexos apenas na esfera patrimonial, não determinam o dever de indenizar. Na hipótese dos autos, não restou evidenciado que a omissão administrativa na implantação imediata do plano tenha causado ofensa a direitos da personalidade da reclamante, ainda que se possa falar que ela, por longo prazo, deixou de usufruir da verba a que teria direito, caso o plano de cargos e salários houvesse sido implantado desde a publicação da lei, pois neste caso, a quantia não chegou a ingressar no patrimônio da reclamante, ou seja, não houve supressão de verba, mas omissão no seu pagamento. Em face de todo o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fulcro no artigo 269, I, do CPC para: 1) Condenar o Município a ´enquadrar´ a reclamante na classe e nível correspondente às suas características de qualificação, tempo de serviço e outros requisitos, de acordo com o estabelecido no plano de cargos e salários, instituído pela lei 027/2009, com efeitos a partir do preenchimento, pela reclamante, dos requisitos fixados na lei, bem como a ajustar o seu piso salarial ao valor previsto na lei 073/2011; 2) Condenar o Município a pagar à reclamante as diferenças salariais em razão do novo enquadramento e do piso salarial, desde a entrada em vigor das respectivas leis, observada a prescrição quinquenal, corrigidos e acrescidos de juros na forma do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de danos morais. Sem custas. Honorários pela parte ré, que ora fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Remetam-se os autos ao TJRJ para reexame necessário. P.R.I.Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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